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CUAL - Comuns Urbanos na América Latina II 
Ambiguidades, limites, potencialidades e horizontes dos comuns urbanos
RESUMO GERAL
As três mesas propostas pelo grupo CUAL - Comuns Urbanos na América Latina - são complementares: a primeira aborda as referências teóricas do comum para a análise de fenômenos urbanos, a segunda parte de observações e análises de fenômenos urbanos para contribuir com o debate teórico sobre o comum urbano na América Latina enquanto que a terceira mesa explora as relações entre comuns urbanos e Estado, a fim de debater formas alternativas de ação pública que fomentem os comuns pelo sistema político contemporâneo. Reafirmamos nesta mesa que o comum é aqui compreendido como conceito em construção com foco no fenômeno urbano. 
Massimo De Angelis (2021) reconhece nos comuns três elementos básicos que se interconectam: primeiro, um conjunto de recursos comuns (commons); segundo, tais recursos são governados por uma comunidade de cidadãos, os commoners; terceiro, esses cidadãos engajam-se em práticas comunitárias, o commoning (comunalização). Se os bens comuns e as comunidades têm uma longa história, nos últimos quarenta anos um número crescente de pesquisadores acadêmicos, ativistas e movimentos sociais se aproximaram do conceito do comum, ou dos comuns (commons), a partir de diferentes contextos, perspectivas e práticas, muitas vezes com objetivos e interesses diversos. Mesmo esses três elementos reconhecidos por De Angelis recebem pesos diferentes segundo as múltiplas perspectivas que se colocam acerca dos comuns. Como Enright e Rossi (2018) alertaram, essa multiplicidade de perspectivas é responsável também pelas suas ambivalências.  Por um lado, o comum pode ser espaço de resistência para a acumulação por expropriação realizada pelas práticas e políticas neoliberais, como resistência aos cercamentos contemporâneos, articulando-se a experimentações de relações pós-capitalistas. Ao mesmo tempo, por outro lado, pode ser local de mercantilização e de incorporação e dominação social no interior das economias intensivas em conhecimento do capitalismo biopolítico.
Tratar de comuns urbanos, com suas implícitas dimensões de produção, gestão e apropriação sociais e espaciais, implica trazer mais uma camada que torna ainda mais complexa a abordagem dos comuns, podendo potencializar suas ambiguidades. Em uma primeira aproximação, os espaços comuns nas cidades compreendem os espaços compartilhados e a ocupação de ruas, praças, parques, áreas de uso coletivo em conjuntos de habitações e outros. Tais espaços estão constantemente em disputa - são espaços contestados e reivindicados por diferentes forças sociais, com diferentes objetivos. Entretanto, tais espaços não podem ser reduzidos à quantificação de seus diferentes elementos como parte de um processo que tem como único objetivo atribuir-lhes valor monetário por meio do qual inscrevê-los nas lógicas neoliberais de  acumulação. Comunalizar espaços e processos urbanos nessa perspectiva implica a criação e a recriação de sentidos do comum nas cidades, ou seja, a reinvenção das cidades por meio da comunalização, como diz Stavros Stavrides (2016).
Como já afirmado na mesa “Formulando questões para situar o comum urbano”, nesse cenário o que nos interessa como grupo são as práticas e processos coletivos de produção, gestão e apropriação de valores e recursos, imbricadas em práticas participativas e democráticas que tenham como horizonte o bem viver das pessoas e comunidades e a sustentação continuada de seus recursos. E entre esses recursos, estão incluídos aqueles provenientes das múltiplas interações coletivas que acontecem nas cidades, nos múltiplos valores que nas cidades são produzidos e que por elas podem ser proporcionados, distribuídos e redistribuídos. 
Nesse sentido, a mesa ora proposta pretende dialogar com diferentes elementos e percepções sobre o comum urbano, a partir de experiências e análises baseadas em quatro estudos, buscando contribuir para a construção de um conceito de comum urbano a partir de experiências nacionais, que se coloque na perspectiva explicitada acima. 
Assim, não há cidade, urbanismo ou planejamento urbano sem terra, sem que se coloque a dimensão fundiária: o acesso à terra é um componente fundamental, e o Termo Territorial Coletivo proposto recentemente como instrumento no Plano Diretor do Rio de Janeiro, coloca a possibilidade de acesso à, e de gestão da, terra urbana em um quadro que não é referenciado pelos imperativos da propriedade privada ou da propriedade pública, remetendo a processos de comunalização. Este é o primeiro tema a ser abordado.
O segundo, tendo como referência a Zona Leste de São Paulo, trata das relações entre políticas e ações públicas de um lado e, de outro, as ações sociais dos movimentos, colocando tais relações na perspectiva dos comuns urbanos e dos processos de comunalização, e indagando sobre os princípios operativos que podem orientar processos e práticas.
O terceiro tema trata da produção habitacional por ajuda mútua, autogestão e propriedade coletiva no Uruguai, analisando três experiências em Montevidéu, ressaltando as práticas e processos que, nessas experiências, se articulam aos comuns urbanos. Essas experiências estão relacionadas a uma história que se desenvolve há mais de cinquenta anos, e que teve uma grande influência em outros países da América Latina.
Por fim, o quarto tema trata de espaços públicos na perspectiva dos comuns urbanos. O público necessariamente, e historicamente, define-se em relação ao privado. E se compreendermos espaços públicos  como bens comuns, será possível abordá-los a partir da perspectiva dos comuns urbanos.
Essas quatro apresentações pontuam diferentes limites, potencialidades e horizontes dos comuns urbanos, contribuindo, assim esperamos, para uma perspectiva de construção de comuns urbanos voltada à produção, apropriação, gestão e sustentação de valores por meio de ações e processos coletivos e democráticos que ultrapassem as lógicas neoliberais e estatais/estatizantes, nas dimensões econômica, ambiental, política, da sociabilidade, da convivialidade, dos afetos e das subjetividades.

O COMUM URBANO COMO PRÁXIS DE COMUNALIZAÇÃO: A GESTÃO COLETIVA DA TERRA
Em que pese as controvérsias acerca do conteúdo do conceito de comum, parece adequada uma aproximação a partir de práticas de comunalização no âmbito das cidades. Sob esta perspectiva, pretende-se explorar duas experiências de práticas de comunalização existentes nas cidades brasileiras a partir de experiências de gestão coletiva da terra: as "cooperativas" habitacionais e o Termo Territorial Coletivo, que surge como instrumento de política urbana a partir do Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro.
A partir das experiências apresentadas, será realizada uma discussão sobre as práticas de comunalização que nelas estão contidas a fim de problematizar a existência de um comum urbano no Brasil relacionado com a dimensão fundiária.
COMUNS URBANOS, POLÍTICAS PÚBLICAS DE HABITAÇÃO SOCIAL E MOVIMENTOS SOCIAIS: A EXPERIÊNCIA DA CDHU NA ZONA LESTE DE SÃO PAULO
A dinâmica socioespacial das favelas está estreitamente ligada ao fenômeno de expansão urbana, caracterizado pela supervalorização de regiões centrais urbanizadas, fronteiriças às áreas periféricas marcadas pela disparidade na distribuição de renda, no acesso a serviços básicos de infraestrutura e a equipamentos socioculturais. De um lado, as políticas habitacionais continuam sendo desenhadas segundo uma concepção vertical divorciada do meio físico e social, perpetuando a segregação (MARICATO, 2015); de outro, esses territórios à margem da legislação, continuam em expansão, exigindo esforços de planejamento (e investimentos) de regularização e urbanização (PULHEZ; REZENDE, 2013). A exposição pretende analisar essa contradição presente na produção do espaço urbano, explorando as tensões entre determinadas políticas públicas de habitação social e ações dos movimentos sociais no extremo da Zona Leste de São Paulo. Ao considerar a cidade como campo de disputa e lugar privilegiado para a prática dos comuns urbanos, priorizando a discussão permanente de pactos de convivência e de uso do território, procura discutir experiências que contribuam para a construção de alternativas ao projeto global capitalista neoliberal (LARIAGON, 2020), e responder ao questionamento: como a reflexão sobre princípios operativos ligados aos comuns urbanos pode contribuir para rever as relações entre as políticas públicas e movimentos sociais? 

COMUNS URBANOS, POLÍTICAS PÚBLICAS E MOVIMENTOS SOCIAIS: A EXPERIÊNCIA DAS COOPERATIVAS DE AJUDA MÚTUA EM MONTEVIDÉU
As experiências de movimentos sociais autogestionários revelam formas de ressignificar a produção do espaço urbano e instituir vínculos mais democráticos em diversas esferas da vida social. Nesta perspectiva, o cooperativismo habitacional uruguaio constitui um paradigma para múltiplas organizações do movimento de moradia em âmbito internacional e um caso valioso para refletir sobre a problemática de comuns urbanos na América Latina. Ao longo de mais de cinquenta anos, o modelo baseado em produção por ajuda mútua, autogestão e propriedade coletiva passou por profundas transformações, o que permite analisar seus resultados em diferentes contextos políticos e econômicos. Este trabalho discute o papel do cooperativismo habitacional nas determinações sobre a produção de comuns urbanos em Montevidéu a partir de três experiências: a formação de bairros cooperativos na década de 1970; os projetos retrofit articulados à preservação do patrimônio histórico e ao adensamento de áreas centrais pós-1990; e os espaços comuns conquistados por cooperativas no período contemporâneo. Desta forma, o cooperativismo habitacional uruguaio é apresentado como alternativa para promover a ampliação do direito à cidade através de políticas públicas protagonizadas por movimentos sociais e estimular o debate sobre comuns urbanos em uma perspectiva latino-americana.

COMUNS URBANOS E ESPAÇOS PÚBLICOS. QUAIS RELAÇÕES?
Esta apresentação procura fazer um delineamento da seguinte questão: como os espaços públicos - ruas, praças, parques - articulam-se a lógicas e processos de produção do comum? Dizendo de outro modo, quais tipos de relação podem ser estabelecidas entre espaços públicos e comuns urbanos, a partir de uma perspectiva dos comuns? Espaços públicos têm sido tema de debate na área de conhecimento e nas práticas da arquitetura, do urbanismo e do planejamento urbano desde pelo menos a década de 1960, em relação com os modos de vida imaginados e os processos de intervenção urbana no próprio interior do pensamento e projeto modernistas sobre a cidade e o processo de urbanização. A partir dos anos 80, com as práticas dos projetos urbanos para partes de cidades, toda uma literatura crítica se desenvolve em torno da questão dos diferentes graus e modalidades de privatização de tais espaços. Ao mesmo tempo desenvolvem-se receituários para se projetar bons espaços públicos, geralmente com base no acesso democrático e na convivência entre diferentes. Se compreendermos espaços públicos como bens comuns, socialmente produzidos, será possível compreendê-los na perspectiva dos comuns urbanos. É esta a hipótese a ser considerada aqui.

image1.png




